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Resumo

Introdução: A Atenção Primária à Saúde (APS) representa 

o primeiro elemento de uma rede de processos de aten-

ção à saúde que tem na Estratégia Saúde da Família o ali-

cerce para a sua reorganização, expansão e consolidação. 

Objetivo: Investigar a efetividade do apoio matricial 

(AM) realizado pelos fisioterapeutas para os agentes 

comunitários de saúde (ACS) em relação ao nível de 

conhecimento sobre condições de saúde sensíveis à 

atuação da fisioterapia na APS. Métodos: Trata-se de um 

estudo quase-experimental realizado com dois grupos 

de ACS, divididos em controle (n = 6) e intervenção (n 

= 7), totalizando 13 profissionais pertencentes a um 

município de pequeno porte. O AM aconteceu por meio 

de oficinas educativas, abordando os temas materno-

infantil, adulto, idoso e desordens musculoesqueléticas. 

Para a avaliação inicial foram aplicados um questionário 

semiaberto com dados sociodemográficos e questões 

relacionadas ao trabalho, um questionário estruturado 

contendo questões relacionadas à atuação da fisioterapia 

na APS, que apresentava situações da rotina de trabalho 

do ACS, e um inquérito semiaberto de investigação de 

pacientes a serem encaminhados para a fisioterapia. 

Para a avaliação final, os mesmos instrumentos foram 

reaplicados, exceto o questionário sociodemográfico. 

Resultados: Após o AM, na comparação entre os grupos, 

houve diferença estatística no índice de percepção de 

risco no eixo das desordens musculoesqueléticas (p = 

0,032) e na identificação de casos de alterações infantis 

(p = 0,012). Na comparação intragrupo, o grupo intervenção

apresentou diferença estatística na percepção de risco na 

saúde do idoso e na maioria dos itens do inquérito de 

encaminhamentos (p < 0,05 para todos). Conclusão: O 

AM pode contribuir para a construção compartilhada de 

saberes, bem como para o acionamento da fisioterapia 

na APS pelos ACS. 
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Introdução

 A Atenção Primária a Saúde (APS) representa o 

primeiro elemento de uma rede de processos de 

atenção à saúde e tem na Estratégia Saúde da Família 

(ESF) o alicerce para a sua reorganização, expansão e 

consolidação.1  O atual modelo da APS no país conta 

com equipes de saúde da família (SF) compostas por, 

no mínimo, um médico, um enfermeiro, um auxiliar 

ou técnico de enfermagem, um cirurgião dentista e 

um auxiliar,2 agentes comunitários de saúde (ACS) e 

agentes comunitários de endemias, com a possibilidade 

de inserção do fisioterapeuta e terapeuta ocupacional.3

Na equipe destaca-se o ACS, protagonista do Pro-

grama de Agentes de Saúde (PACS), criado em 19914 

e peça-chave da ESF, cujas inúmeras e variadas atribui-

ções incluem o cadastramento das famílias, participação 

na realização do diagnóstico demográfico, visitas domi-

ciliares periódicas, acompanhamento e prevenção de 

diversas doenças e condições de saúde, desenvolvimento 

de atividades de prevenção de doenças e promoção 

de saúde por meio de ações educativas individuais e 

coletivas, entre outras.4-6  

Estudos apontam o ACS como personagem central 

da política de saúde vigente e o consideram o elo 

entre a equipe e a comunidade, exercendo importante 

papel social, além do auxílio na produção de cuidados 

através de tecnologias leves como a comunicação, o 

acolhimento, o vínculo, o diálogo, a escuta qualificada 

e o desenvolvimento de ações intersetoriais e de lide-

rança.6-8 Depreende-se que esta é uma profissão com-

plexa, podendo haver situações adversas no dia a dia 

de trabalho em que os profissionais devem estar prepa-

rados para atuar.7 Outrossim, o ACS é tido como um 

profissional com pouco conhecimento técnico dentro da 

unidade básica de saúde e detentor do conhecimento 

nas visitas domiciliares, justificando o importante papel 

da educação permanente em saúde e atualizações para 

esses profissionais.9,10  

A lei n° 13.595/2018,5 bem como a Política Nacional 

de Atenção Básica,2 enfatiza o dever dos profissionais de 

saúde em frequentar cursos de educação continuada e 

de aperfeiçoamento. Tais capacitações podem ser ofe-

recidas pelo próprio Ministério da Saúde, bem como 

por instituições parceiras públicas ou privadas, sejam 

por pactuação dos gestores aos programas ou por 

iniciativa própria dos profissionais.11 O Ministério da 

Saúde também preconiza o trabalho multiprofissional, 

considerando as adversidades e complexidade das 

situações encontradas na APS; logo, um atendimento 

integral requer a presença de diferentes formações 

com ações compartilhadas e ações de saúde centradas 

no usuário. Nesse cenário, o matriciamento ou apoio 

matricial (AM) deve ser efetivado.2,12,13 

O AM é uma estratégia de organização do trabalho 

em saúde que objetiva assegurar retaguarda especiali-

zada a equipes e profissionais encarregados da atenção
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a problemas de saúde.12 Inicialmente, o AM se difundiu 

pelo território por meio do Núcleo Ampliado de Saúde 

da Família e Atenção Básica (NASF-AB). Posteriormen-

te, através da Nota Técnica N° 10/2023,13 transformou-

se em equipe multiprofissional na APS (e-Multi).13,14 

As e-Multi são compostas por profissionais de saúde 

de diferentes áreas de conhecimento que atuam de 

maneira complementar e integrada à equipe da APS, 

ofertando a retaguarda assistencial e suporte técnico 

pedagógico.13,15 

Os atendimentos e intervenções conjuntas entre a 

equipe e-Multi e alguns profissionais da ESF, assim como 

a assistência específica do núcleo de saber do apoiador 

individual ou em grupo, constituem exemplos de ações 

englobadas na retaguarda assistencial. O apoio técnico-

pedagógico acontece por meio de apoio educativo 

com e para as equipes e materializa-se por meio do 

compartilhamento de problemas, troca de saberes e 

práticas entre os profissionais, facilitando futuras ações 

de saúde, auxiliando no diagnóstico da comunidade e 

ampliando o escopo da prática clínica.13,16,17 Além disso, 

tal prática se mostra positiva por criar vínculos profissio-

nais através de encontros produtivos entre as equipes, 

integração do processo saúde-doença, instituição de 

projetos terapêuticos coletivos e apoio à descentraliza-

ção e corresponsabilização pela saúde.14,18,19

O fisioterapeuta é um dos profissionais que mais 

aparece na composição da equipe multiprofissional do 

NASF-AB20 e deve compor a e-Multi.15 Esse profissional 

vem desempenhando papel ascendente na APS por 

meio da prevenção, promoção, recuperação e manuten-

ção da saúde,21 e também deve atuar na lógica do AM 

buscando construir e ativar espaços para a comunicação 

ativa e para o compartilhamento de conhecimento com 

os profissionais da ESF. 21,22

O trabalho dos fisioterapeutas e dos ACS está atre-

lado um ao outro. As duas profissões colaboram entre si 

para a resolução das situações de saúde encontradas na 

rotina de trabalho. No entanto, ainda é pouco conhecida 

a ampla atuação do fisioterapeuta no cuidado à saúde 

da população, considerando a equipe da APS.8,22 Usu-

fruindo da recente inserção deste profissional direta-

mente na ESF,3 faz-se oportuno que estudos com meto-

dologias robustas sejam realizados para fortalecer o cui-

dado integral à saúde com a inclusão da assistência 

fisioterapêutica neste nível de atenção. Considerando 

que os ACS são responsáveis por identificar demandas de 

saúde durante a visita domiciliar e levá-las até a equipe, 

é desejado que tais profissionais sejam esclarecidos 

sobre as diversas formas de atuação da fisioterapia na 

APS. Sendo assim, e beneficiando-se desta ideia, este 

estudo propõe a investigação da efetividade do AM 

sobre o nível de conhecimento dos ACS em relação à 

atuação da fisioterapia na APS. 

 

Métodos

Trata-se de um estudo quase-experimental, não ran-

domizado, com avaliação pré e pós-intervenção alicer-

çada no AM da fisioterapia aos ACS. O trabalho foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Univer-

sidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucurí 

(CAAE 55071521.0.0000.5108, parecer no 5.557.474). Na 

linha de base do estudo, os objetivos, riscos, benefícios 

e voluntariedade da participação foram esclarecidos e 

os ACS assinaram um termo de consentimento livre e 

esclarecido. 

Cenário do estudo

O município de realização do estudo, localizado na 

mesorregião do Vale do Jequitinhonha, apresenta área 

territorial de 952 km² de extensão e aproximadamente 

4.156 habitantes. Além disso, conta com cobertura de 

100% pela ESF e dispõe de duas equipes de saúde da 

família e uma Unidade Básica de Saúde. O local atende 

todos os usuários da zona urbana e rural, além de aco-

modar em sua estrutura física as equipes e atividades 

de saúde da família e primeiros socorros.23,24 O Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal é de 0,620.23 

Os casos que necessitam de cuidados de maior com-

plexidade são encaminhados para uma cidade referên-

cia da microrregional, localizada a 72,3 km. 

Em relação aos serviços de fisioterapia, o município 

conta com um polo de academia da saúde e uma clínica 

municipal de reabilitação, com a presença de dois 

profissionais fisioterapeutas que não foram envolvidos 

diretamente na pesquisa. 

A condução das atividades do estudo foi realizada 

por uma profissional fisioterapeuta, especialista em 

saúde coletiva, com experiência prévia de atuação 

em academia da saúde, não vinculada aos serviços 

ofertados pelo município. 
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Ao chegar a um domicílio em uma visita de rotina, 

após um tempo de conversa, a moradora começa a tossir 

e, constrangida, relata que perdeu urina, sendo essa uma 

situação frequente. 

a) Não percebo riscos nas condições de saúde do 

morador, pois trata-se de uma situação normal.

b) Percebo riscos nas condições de saúde do mora-

dor, que não são rotineiramente resolvidos na APS.

c) Percebo riscos nas condições de saúde do mora-

dor, que podem ser resolvidos na APS, e levarei o caso 

para a equipe. 

No terceiro instrumento, elaborado pelos autores, 

o ACS foi questionado se em sua área de abrangência 

havia possíveis casos de alterações infantis, de incon-

tinência urinária, tonturas, alterações venosas, riscos ofe-

recidos pelo trabalho e riscos de quedas entre os idosos 

passíveis de encaminhamento para o fisioterapeuta na 

APS. Os ACS deveriam marcar as opções “sim” ou “não” 

e, em seguida, deveriam descrever a quantidade de 

usuários na condição supracitada. 

Após a aplicação dos instrumentos, informou-se ao 

GI sobre a sua participação nas oficinas do AM, enquan-

to o GC, inicialmente, não receberia intervenção. Após 

a realização das oficinas de AM, na linha final do es- 

tudo, houve a reavaliação das duas equipes. Após o 

encerramento da pesquisa, o AM foi oferecido para a 

equipe Beta. 

Para a análise das respostas foram criados índices 

de percepção de risco (IPR), com a finalidade de qua-

lificar as respostas dos ACS. Para cada um dos ACS 

foram calculados os IPR, considerando a proporção 

de acertos em relação ao total de questões em cada 

área, expressa em porcentagem, com valor máximo de 

1,0. Foram considerados IPR à saúde do idoso (IPRI) 

os aspectos elencados nas questões 2, 10, 16, 18 e 20; 

IPR relacionado à saúde materno-infantil (IPRMI), os 

aspectos elencados nas questões 3, 11 e 19; IPR à saúde 

do adulto (IPRA), os aspectos elencados nas questões 

1, 4, 6 e 13; IPR nas desordens musculoesqueléticas 

(IPRDM), os aspectos elencados nas questões 5, 9, 14 

e 17. O IPR total considerado correspondeu à média 

aritmética dos índices IPRI, IPRMI, IPRA e IPRDM: IPR = 

número de acertos/ total de questões no eixo temático.

Intervenção

As oficinas de AM foram realizadas na sala de reu- 

niões da unidade de saúde de trabalho dos profis-

sionais no horário de expediente. Foram realizados 

Amostra

Respeitando os critérios de elegibilidade, para par-

ticipar do estudo era necessário atuar como ACS vin-

culado à ESF do município e aceitar colaborar com a 

pesquisa. Os critérios de exclusão incluíram férias ou 

licença médica no período da intervenção. Ao final 

do estudo, frequência inferior a 75% nos encontros 

presenciais e respostas incompletas aos questionários 

foram consideradas perdas. 

A amostra foi constituída por 13 ACS, divididos em 

duas equipes. Inicialmente, a primeira equipe (n = 7) 

foi liberada para as oficinas de AM, constituindo o gru-

po intervenção (GI). Consequentemente, a outra equipe 

(n = 6) compôs o grupo controle (GC). A seleção dos 

grupos foi realizada com base na disponibilidade de 

horários na agenda dos ACS para participarem da 

capacitação. 

 Instrumentos e coleta de dados

Os participantes da pesquisa foram convidados a 

responder três instrumentos: 1) questionário semies-

truturado com dados sociodemográficos contendo in-

formações pessoais e relacionadas ao trabalho; 2) ques-

tionário estruturado, validado e denominado “Condi-

ções de saúde sensíveis à intervenção da Fisioterapia 

na Atenção Primária à Saúde”;24 3) inquérito semies-

truturado de investigação de encaminhamentos para a 

fisioterapia. 

O segundo instrumento era composto por 20 ques-

tões com situações hipotéticas abordando condições 

de saúde sensíveis à intervenção da fisioterapia na APS. 

Todos os enunciados começavam com “Ao chegar a um

domicílio...”, simulando uma possível visita domiciliar. 

As situações de saúde apresentadas eram divididas em 

quatro eixos temáticos: materno-infantil, saúde do adul-

to, saúde do idoso e desordens musculoesqueléticas. As 

opções de resposta contaram com questões fechadas, 

que se repetiam para todas as perguntas e apresenta-

vam três possibilidades: a identificação de riscos que 

são possivelmente resolvidos na APS pelo manejo do 

fisioterapeuta (14 questões), riscos que não são resolvi-

dos na APS e necessitam encaminhamento para outros 

níveis de complexidade (2 questões) e situações que 

não oferecem riscos para a saúde do usuário (4 ques-

tões). Apenas uma das opções de resposta deveria ser 

assinalada.  Segue um exemplo de questão e as opções 

de resposta: 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/legalcode
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Resultados

Participaram da pesquisa 13 ACS, sendo 53% do 

sexo masculino, com média de idade de 43,2 ± 10,7 

anos e tempo médio de atuação na profissão de 16,3 

± 6,9 anos. Aproximadamente 70% da amostra atuava 

e morava na zona rural e poussía ensino de nível médio 

(Tabela 1). Os grupos foram semelhantes quanto ao sexo, 

idade, zona de moradia e atuação e foram diferentes 

quanto ao tempo de atuação e escolaridade. Todos os 

participantes relataram já ter realizado cursos de capa-

citação e realizaram em média quatro cursos. Durante 

a realização do estudo não aconteceram perdas de vo-

luntários e a frequência nas capacitações foi de 100%. 

quatro encontros em dias consecutivos, com quatro 

horas presenciais e duas horas de atividades para se-

rem realizadas em casa. Os temas e dinâmicas aborda-

dos estão detalhados no Quadro 1. Como processo de 

aprendizagem, metodologias ativas foram utilizadas e 

foram abordadas formas de identificação, prevenção, 

reabilitação e possível manejo de usuários com condi-

ções sensíveis à atuação da fisioterapia na APS.

Quadro 1 - Conteúdo e cronograma das oficinas de apoio matricial (temas e dinâmicas abordados nas oficinas)

Eixo temático Foco teórico I Estratégias 
didáticas I

Foco teórico II Estratégias 
didáticas II

Para casa

Saúde da criança Vigilância do 
desenvolvimento 

infantil 

- Vídeos ilustrativos 
dos marcos do desen-

volvimento infantil;
- Vídeos ilustrativos 

do desenvolvimento 
típico e atípico

Afecções 
respiratórias

- Simulação da 
respiração bucal com 

utilização do pregador 
de roupas no nariz;
- Jogo temático dos 
sete erros com ima-

gens de repercussões 
da respiração oral

Análise da 
caderneta de saúde 

da criança

Saúde da mulher - Mulher como 
múltiplas funções e 

seus cuidados;
- Assoalho pélvico 

(AP) e incontinência 
urinária (IU)

- Imagens com o 
assoalho pélvico 

feminino e masculino
- Simulação do 

funcionamento do 
assoalho pélvico com 

balão;
 - Mitos e verdades

Gestação e suas 
repercussões

- Exercícios para 
fortalecimento do AP
- Exercícios prepara-
tórios para o parto e 
posicionamento do 

bebê dentro do útero

Identificação de 
casos clínicos de 

mulheres e homens 
(familiares ou 
amigos) que

apresentam IU

Saúde do adulto Doença venosa 
crônica

- Imagens com os 
estágios da doença;

- Avaliação de um 
participante 
voluntário;

- Demonstração de 
exercícios;

- Caça-palavras

- Saúde do 
trabalhador;

- Dores musculo-
esqueléticas

- Encenação de casos;
- Exercícios e 

alongamentos 
laborais, posturas de 

trabalho que previnem 
a dor

Identificação de 
casos clínicos

Saúde do idoso - Processo do 
envelhecimento 
e doenças mais 

frequentes;
- Riscos de queda

Simulação de 
dificuldades vividas 
pelos idosos com a 

redução dos sentidos

Alterações do 
sistema vestibular

- Simulação da 
vertigem com um 

voluntário;
- Exercícios de 

estimulação labiríntica

Identificação de 
casos clínicos

Análise de dados

Utilizou-se o software estatístico SPSS versão 22.0 e

realizou-se análise descritiva para as variáveis categó-

ricas e medidas de tendência central e dispersão das

variáveis contínuas. Utilizou-se o teste Shapiro-Wilk para

verificar normalidade das variáveis contínuas. Testou-se

a hipótese de que o AM realizado pela fisioterapia é 

capaz de aumentar a percepção dos ACS no que diz 

respeito à atuação da fisioterapia na APS. Por conseguin-

te, os IPR foram comparados antes e após o período 

de intervenção em ambos os grupos pelo teste de 

Wilcoxon, e entre GI e GC pelo teste de Mann-Whitney, 

considerando p ≤ 0,05. 
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Os IPR à saúde sensível à atuação da fisioterapia, 

separados pelos eixos temáticos, e a identificação de 

casos de condições de saúde a serem encaminhados 

para a fisioterapia no início e no final do estudo podem 

ser visualizados na Tabela 2. 

Ao analisar a linha de base do estudo quanto à 

percepção de riscos encontrados nas questões, pode-

se perceber que ambos os grupos foram semelhantes. 

Ainda na linha de base, a identificação do risco de 

quedas em idosos apresentou-se significativamente 

menor no GI (p = 0,023). Não houve identificação de 

casos de incontinência urinária pelos integrantes do 

GC, enquanto no GI houve um pequeno número de 

identificações, apresentando diferença estatisticamente 

significativa (p = 0,001). 

Em relação à identificação de crianças a serem 

encaminhadas para a fisioterapia na APS, não houve a 

identificação de casos em ambos os grupos (Tabela 2). 

Tabela 1 - Características demográficas dos grupos con-

trole (GC) e intervenção (GI) na linha de base do estudo

Variável GC (n = 6) GI (n = 7) Valor-p

Sexo 

Feminino 2 (33,3) 4 (57,1)
0,54

Masculino 4 (66,7) 3 (42,9)

Idade 43 ± 10 43 ± 11 0,74

Zona 

Urbana 2(33,3) 2 (28,6)
0,74

Rural 4 (66,7) 5 (71,4)

Escolaridade

Ensino médio 3 (50,0) 6 (85,7)
0,04 *

Ensino superior   3 (50,0) 1 (14,3)

Tempo de atuação 16 ± 4 15 ± 8 0,01*

Nota: Dados expressos em n (%), exceto para idade (anos) e tempo de 

atuação (anos), expressos em média ± desvio-padrão. *p ≤ 0,05.

Tabela 2 - Índices de percepção de risco à saúde sensível à atuação da fisioterapia e identificação de casos de condições 

de saúde a serem encaminhados para a fisioterapia antes e depois das oficinas de apoio matricial

Condições

Antes das oficinas de apoio matricial

pGrupo controle (n = 6) Grupo intervenção (n = 7)

1 2 3 1 2 3

IPRDM 0,5 0,5 - 1,0 0,60 ± 0,08 0,7 0,2 - 1,0 0,70 ± 1,11 0,24

IPRI 0,8 0,4 - 1,0 0,70 ± 1,11 0,6 0,2 - 1,0 0,60 ± 0,11 0,60

IPRA 0,7 0,5 - 1,0 0,70 ± 0,06 0,7 0,5 - 1,0 0,80 ± 0,08 0,15

IPRMI 1,0 0,0 - 1,0 0,70 ± 0,18 0,6 0,0 - 1,0 0,70 ± 0,14 0,48

IDAV 1,5 0,0 - 3,0 1,30 ± 0,49 2,0 0,0 - 4,0 2,10 ± 0,50 0,95

IDRQ 2,0 0,0 - 10,0 3,80 ± 1,68 2,0 0,0 - 5,0 1,70 ± 0,71 0,02*

IDST 3,0 0,0 - 15,0 4,60 ± 2,24 5,0 4,0 - 25,0 11,00 ± 3,36 0,06

IDAVC 1,0 0,0 - 3,0 1,20 ± 0,54 3,0 0,0 - 4,0 2,40 ± 0,68 0,35

IDIU 0,0 0,0 - 0,0 0,00 ± 0,00 0,0 0,0 - 2,0 0,60 ± 0,29 0,01*

IDAI 0,0 0,0 - 0,0 0,00 ± 0,00 0,0 0,0 - 0,0 0,00 ± 0,00 0,00

Depois das oficinas de apoio matricial

IPRDM 0,6 0,0 - 1,0 0,50 ± 0,36 1,0 0,7 - 1,0 0,90 ± 0,13 0,03*

IPRI 0,6 0,2 - 1,0 0,50 ± 0,32 0,8 0,6 - 1,0 0,80 ± 0,17 0,21

IPRA 0,5 0,5 - 0,7 0,60 ± 0,12 0,7 0,7 - 1,0 0,80 ± 0,12 0,74

IPRMI 0,7 0,3 - 1,0 0,70 ± 0,25 1,0 0,6 - 1,0 0,90 ± 0,12 0,14

IDAV 2,5 1,0 - 5,0 2,80 ± 1,47 5,0 1,0-  6,0 4,10 ± 1,67 0,84

IDRQ 10,0 0,0 - 25,0 10,80 ± 8,40 10,0 4,0 - 30,0 13,40 ± 8,20 0,96

IDST 2,5 2,0 - 12,0 4,30 ± 3,90 5,0 3,0 - 8,0 5,70 ± 1,97 0,29

IDAVC 3,0 0,0 - 8,0 3,20 ± 3,12 4,0 3,0 - 10,0 5,40 ± 2,87 0,83

IDIU 0,0 0,0 - 2,0 0,50 ± 0,83 3,0 1,0 - 20,0 5,60 ± 6,47 0,10

IDAI 2,0 0,0 - 3,0 1,70 ± 1,50 3,0 1,0 - 15,0 5,60 ± 5,53 0,01*

Nota: Índice de percepção de risco nas desordens musculoesqueléticas (IPRDM), saúde do idoso (IPRI), saúde do adulto (IPRA) e saúde materno-

infantil (IPRMI); identificação de alterações vestibulares (IDAV), risco de quedas (IDRQ), saúde do trabalhador (IDST), alterações venosas crônicas 

(IDAVC), incontinência urinária (IDIU) e alterações infantis (IDAI). *p ≤ 0,05.
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Ao comparar os mesmos participantes antes e após a 

intervenção, obteve-se aumento estatisticamente signi-

ficante no IPRSI no GI e piora do IPRSA no GC , conforme 

apresentado na Figura 1. 

Além disso, observou-se maior identificação de usuá

rios com possíveis alterações vestibulares (p = 0,05), 

alterações venosas (p = 0,05), risco de quedas (p = 0,02) 

e incontinência urinária (p = 0,02) em relação às respos-

tas antes da intervenção no grupo que participou do AM 

(Figura 2).

Observou-se diferença significativa entre os ACS que 

participaram das oficinas de AM quando comparados 

com os que não participaram em relação ao IPRDM 

(p = 0,032) e na identificação de casos de alterações 

infantis em seu território de abrangência (p = 0,012). 

Em relação ao inquérito de identificação de demandas 

para fisioterapia na APS em sua área de abrangência, o 

GI foi capaz de perceber um número maior de possíveis 

casos a serem encaminhados para o tratamento com a 

fisioterapia em todos os itens questionados (Tabela 2).

Grupo controle Grupo intervenção

12

10

8

6

4

2

0

Figura 2 - Análise intragrupo da identificação de possíveis casos a serem encaminhados para a fisioterapia na Atenção 

Primária à Saúde pré (colunas cinzas) e pós-intervenção (colunas pretas).

AVT      RQ         ST         AV          IU         AF

Nota: *Diferença estatisticamente significante entre os momentos pré e pós-intervenção (p ≤ 0,05). AVT = alterações vestibulares; RQ = risco de 

quedas; ST = saúde do trabalhador; AV = alterações venosas; IU = incontinência urinária; AF =  alterações infantis.
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Figura 1 - Índices de percepção de risco pré (colunas cinzas) e pós-intervenção (colunas pretas) intragrupo. 

Nota: Índice de percepção de risco nas desordens musculoesqueléticas (IPRDM), saúde do idoso (IPRI), saúde do adulto (IPRA) e saúde materno-

 infantil (IPRMI). *p ≤ 0,05.
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o que não sofreu influência de outras formações 

recebidas no percurso desses trabalhadores. É comum 

encontrar relatos na literatura de processos formativos 

dirigidos aos ACS por enfermeiros,28-31 psicólogos,32-34 

fonoaudiólogos,35,36 odontólogos,37 bem como pela 

equipe multiprofissional integrante do NASF-AB,38 no

entanto sem a especificação dos profissionais que reali-

zaram o estudo. Ademais, as publicações descrevendo 

formações lideradas por fisioterapeutas são menos 

encontradas,39,40 sendo possível observar a existência de 

uma concepção do profissional fisioterapeuta restrita ao 

universo da reabilitação com atendimentos individuais 

e domiciliares.41,42 

Após o AM foi possível perceber um aumento do 

conhecimento mensurado pelos IPR em todos os eixos 

abordados pelo AM por parte dos participantes do GI 

quando comparados com o GC (Tabela 2). No entanto, 

o único índice que aumentou foi o de desordens mus-

culoesqueléticas, o qual compreendeu situações envol-

vendo dores crônicas, como as artroses e tendinites, 

doença venosa crônica e temas relacionados à saúde do 

trabalhador. Pode ter ocorrido uma contaminação de um 

grupo com o outro, já que os que os mesmos trabalham 

juntos e não se mantiveram afastados nos horários não 

compreendidos pela intervenção. 

Em relação ao IPRMI, observou-se aumento signi-

ficativo ao analisar os valores antes e depois da inter-

venção (Tabela 2). Em nota técnica elaborada pelo 

Ministério da Saúde, em 2018,43 sobre a saúde da 

mulher na gestação, parto e puerpério, há a inserção 

das atribuições do fisioterapeuta e o incentivo ao com-

partilhamento do cuidado, no entanto, o profissional não 

é citado nos cadernos de Atenção ao Pré-natal, que são 

amplamente utilizados nas Unidades Básicas de Saúde. 

Nessa perspectiva, estudos apontam a necessidade de 

capacitação sobre o assunto, já que este é um importante 

aliado na estratégia de saúde à gestante.44 

No que tange à saúde da criança, foram abordados os 

principais marcos do desenvolvimento neuropsicomo-

tor, a saúde respiratória e as alterações posturais, sendo 

utilizada a Caderneta de Saúde da Criança, já que o 

instrumento é parte da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Criança. Os resultados estão em 

consonância com a literatura ao observar-se que geral-

mente o profissional ACS apresenta insegurança nos 

itens abordados na caderneta, reforçando a necessidade 

de capacitação sobre as diversas temáticas encontradas 

e sobre o trabalho multiprofissional na APS.31  

Discussão

O presente estudo demonstrou que o AM foi efetivo 

no que tange à maior percepção dos ACS em relação 

às condições de saúde sensíveis à intervenção da fisio-

terapia na APS. Durante a prática foi possível realizar 

construção conjunta de saberes e diretrizes de cuida-

dos entre os profissionais da ESF e os fisioterapeutas 

(apoiadores matriciais).14 Os agentes foram esclarecidos 

quanto ao acionamento do apoio dos fisioterapeutas 

na APS, assim como sobre as possibilidades de atuação 

deste especialista no nível de atenção. 

Optou-se por um delineamento quase-experimental 

por ser este um desenho de pesquisa de campo viável 

para o município sede do estudo. Embora os indivíduos 

não tenham sido randomizados aos grupos intervenção 

e controle, as variáveis sexo, idade e zona de atuação 

foram semelhantes. Os integrantes do GC, no entanto, 

apresentaram maior tempo de atuação e escolaridade. 

Apesar da diferença encontrada, os ACS, em sua maioria, 

apresentavam mais de uma década de atuação no cargo 

e preenchiam os requisitos mínimos de escolaridade 

(69% com ensino médio). A literatura sugere que a gran-

de maioria dos ACS não tem formação superior e sua 

experiência decorre, majoritariamente, do seu tempo 

de atuação na função e na comunidade. Uma revisão 

sistemática sobre o perfil do ACS em vários países 

identificou três padrões principais na formação, sendo: 

1) indivíduos com pouca /nenhuma educação formal 

e que passaram por algumas semanas de treinamento 

para o trabalho; 2) indivíduos com ensino médio, com 

algum curso de qualificação; e 3) indivíduos com ensino 

médio e que apresentaram qualificação de meses ou 

mais de um ano para a realização do trabalho.25 Não 

diferente, no Brasil, estudos apontam que a maioria dos 

ACS apresenta ensino médio completo para a atuação 

no cargo.26,27 Vale ressaltar que a legislação brasileira 

informa a necessidade de conclusão do ensino médio 

para o profissional, sendo também ofertado curso téc-

nico para ACS e agentes comunitários de endemias, 

além do incentivo à educação continuada.5  

Ao analisar os IPR sobre as condições de saúde sen-

síveis à intervenção da fisioterapia na APS, não foram 

encontradas diferenças entre o GI e GC na linha de 

base do estudo (Tabela 2). Sendo assim, os participantes 

do estudo possuíam conhecimentos semelhantes em 

relação aos temas saúde do idoso, saúde do adulto, saú-

de materno-infantil e desordens musculoesqueléticas, 
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Destaca-se como limitação deste estudo o número 

de voluntários, visto que foi realizado em um município 

de pequeno porte. Este fato leva à inspiração de que 

estudos com um número maior de participantes sejam 

realizados para confrontar os resultados encontrados. 

Outro ponto a ser citado é o desenho do estudo, sendo 

sugerida a realização de um ensaio clínico randomizado. 

Vale ressaltar que as oficinas aconteceram em horário 

de expediente e em local de trabalho dos profissionais, 

havendo a possibilidade de compartilhamento de infor-

mações por parte dos integrantes do GI, no entanto, os 

mesmos foram orientados a manter sigilo sobre todas 

as atividades e assuntos abordados antes do início das 

atividades. 

Conclusão

O presente estudo, apesar das limitações, é impor-

tante por apontar efeitos positivos do AM para as equi-

pes de APS. A intervenção apresentou efetividade na 

sensibilização do olhar dos ACS sobre as condições de 

saúde possíveis de serem trabalhadas pela fisioterapia 

na APS, e mostrou-se frutuoso ao compartilhar um am-

biente onde houve trocas de saberes entre as classes 

profissionais. Logo, espera-se que este estudo possa 

subsidiar novas pesquisas a fim de comprovar o efeito 

positivo do AM realizado pela fisioterapia para a equipe 

de APS, bem como assegurar o seu papel no primeiro 

nível de atenção.   
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